Em resposta ao recurso interposto pela empresa TELEMAR NORTE LESTE S.A, visando à impugnação do Edital nº 35/2015, que tem por objeto a contratação de empresa especializada em serviços de telefonia, tenho a esclarecer:
1. VALOR DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO EXIGIDO PARA FINS  COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA

Em resposta esclarecemos que não nenhum obstáculo à participação de empresas cujo Patrimônio Líquido exceda a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 
2. PAGAMENTO VIA NOTA FISCAL COM CÓDIGO DE BARRAS 

Esclarecemos que nossos sistemas de pagamento não comportam a opção de pagamento via código de barras.
3. SOBRE A PREVISÃO DE PENALIDADE POR ATRASO DE PAGAMENTO
Esclarecemos que não usamos tal previsão em nossos contratos. No entanto, a ausência dessa previsão não significa que a CONTRATADA não tem direito a ser recompensada. Isso está de acordo com o § 4º, Art 36, da IN/SLTI 02/2008. 
4. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA COM LIMITAÇÕES 

As exigências do inciso I não devem e não podem jamais se confundirem com aquelas do inciso II, do art. 30 da Lei de Licitações, como quer a requerente. Tanto que o legislador tratou-as separadamente. É preciso distinguir que a vedação às exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos é exclusivamente ao inciso I, ou seja, capacitação técnico profissional. O edital em momento algum exigiu capacitação técnico profissional. A exigência é tão somente de atestado para comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, a qual está legalmente respaldada, tanto pela da IN SLTI/MPOG n. 02/2008, quanto pelo disposto no inciso II do artigo 30 da Lei 8.666/93. Portanto, para um contrato que pode se estender até 60 (sessenta) meses, exigir que os atestados reputem-se a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano é o mínimo que a Administração pode exigir de seus futuros contratados, guardando assim a devida proporcionalidade, bem como zelando pelo estrito cumprimento do dispositivo legal. Então, a alegação da recorrente é totalmente infundada. A exigência será mantida.
5. SOBRE A EXIGÊNCIA DE CONSULTA A DETERMINADOS CADASTROS NÃO PREVISTOS EM LEI
O edital prevê a consulta a registros de sanções no SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ e CEIS, devidamente amparada pelo Acórdão nº 2218/2011 quanto pela Lei Lei 12.846/2013, conforme explanação a seguir: Acórdão nº 2218/2011 - Relatório e Voto do Ministro Revisor [ ...] Há, portanto, que se interpretar os dispositivos legais estendendo a força da punição a toda a Administração, e não restringindo as sanções aos órgãos ou entes que as aplicarem. De outra maneira, permitir-se-ia que uma empresa, que já se comportara de maneira inadequada, outrora pudesse contratar novamente com a Administração durante o período em que estivesse suspensa. tornando esta suspensão desprovida de sentido.´ Por essas razões. entendo que esta Corte deva rever seu posicionamento anterior, para considerar legal a inserção. pela Infraero, de cláusula editalícia impeditiva de participação daqueles incursos na sanção prevista no incisos III da Lei 8.666/93. Voto Complementar [ ...] 3. Nesta oportunidade. o Relator da deliberação contestada pela Infraero, eminente Ministro Walton Alencar Rodrigues. apresenta voto revisor. colacionando, inclusive decisões do Superior Tribunal de Justiça, que amparam seu novo entendimento de a vedação à participação em licitações e à contratação de particular incurso na sanção prevista no inciso 111 do art. 87 da Lei 8.666/1993 estende-se a toda a Administração direta e indireta. Considerando que ainda não há jurisprudência consolidada sobre a matéria em discussão. e tendo em vista que a linha defendida pelo Revisor carrega o nobre propósito de dar proteção à Administração Pública e. enfim. ao interesse público. Não vejo óbice a que esta Corte reveja seu posicionamento anterior. para considerar legal a inserção, pela Infraero. de cláusula editalícia impeditiva de participação daqueles incursos na sanção prevista no inciso 111 da Lei 8.666/1993, na forma proposta pelo Ministro Walton Alencar Rodrigues. cujo voto passo a acompanhar. TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 12 de abril de 2011," Lei 12.846/2013 - publicada em 2 de agosto de 2013 com vigência iniciando após 180 dias, a Lei 12.846 que trata da responsabilidade administrativa e civil das pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, lei que ficou conhecida como Lei Anticorrupção, obriga os agentes públicos, de todos os Poderes e Esferas de Governo, a manter cadastro atualizado. Assim, a CGU desenvolveu o Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP, que é alimentado diretamente pelos agentes. O Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), será mantido por se tratar de ferramenta eletrônica que permite o controle jurídico dos atos da Administração que causem danos patrimoniais ou morais ao Estado, de extrema importância que o País tenha banco de dados unificado a fim de ser eficiente e eficaz nas decisões judiciais, preservar o erário, bem como proibir que aqueles que tenham débitos com as Administrações não sejam contratados pela Administração Pública. Pelo exposto, não há que se falar em “exigências exacerbadas, desarrazoadas”. Bem ao contrário, Administração no exercício de suas competências deve afastar da competição aqueles que descumpram a Lei. A exigência será mantida.
6. REAJUSTE DOS PREÇOS E DAS TARIFAS:
Esclarecemos que o reajuste ocorrerá de acordo com a Cláusula Décima Primeira da Minuta Contratual, que está em anexo ao edital. 

7. CAPACITAÇÃO TÉCNICA
As exigências do inciso I não devem e não podem jamais se confundirem com aquelas do inciso II, do art. 30 da Lei de Licitações, como quer a requerente. Tanto que o legislador tratou-as separadamente. É preciso distinguir que a vedação às exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos é exclusivamente ao inciso I, ou seja, capacitação técnico profissional. O edital em momento algum exigiu capacitação técnico profissional. A exigência é tão somente de atestado para comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, a qual está legalmente respaldada, tanto pela da IN SLTI/MPOG n. 02/2008, quanto pelo disposto no inciso II do artigo 30 da Lei 8.666/93. Portanto, para um contrato que pode se estender até 60 (sessenta) meses, exigir que os atestados reputem-se a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano é o mínimo que a Administração pode exigir de seus futuros contratados, guardando assim a devida proporcionalidade, bem como zelando pelo estrito cumprimento do dispositivo legal. Então, a alegação da recorrente é totalmente infundada. A exigência será mantida.
8.  FATURA EM PAPEL E EM MÍDIA:
Esclarecemos que o demonstrativo resumido será em papel e o completo será em formato digital, podendo ser encaminhado por meio eletrônico para SUSEP.

9. VANTAGENS DO MERCADO:
A empresa pode usar o sistema de descontos de tarifas, desde que respeite o valor global da proposta. 

10.  MULTAS:
As multas previstas objetivam evitar a descontinuidade do serviço, o qual é essencial não somente para Autarquia, mas principalmente para o usuário do mercado de seguros.
11. PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS:
Esclarecemos que os custos aludidos na questão estão presentes na planilha de custos. 
12. SINALIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO PABX:
i.	Central Privada de Comutação Telefônica por Programa Armazenado CPCT-CPA – Central Telefônica, de marca ERICSSON, modelo MD110, equipada com: 
a)	Distribuidor Geral acondicionado em armários compostos de ferragens, bloco (proteção e corte) para troncos e ramais, com:
1.	Ramais analógicos: 446   (Placas para distribuição de ramais analógicos, para uso de Aparelhos comuns)
2.	Ramais digitais: 160 (Placas para distribuição de ramais digitais, para uso de Aparelhos digitais)
3.	Troncos analógicos bidirecionais: 60                
4.	Troncos digitais CAS: 120 (Placas para recebimentos de linhas da operadora do serviço publico)
5.	Interface de tarifação (SW): 01 (SW de gerenciamento de ligação efetuadas por ramal)
6.	Interface de correio de voz  (SW): 01  (Caixa de armazenamento de mensagem para o usuário do ramal ausente)
7.	Módulo LIM/50: 03 (Armários das localizações das placas)
8.	Módulo PSM: 01 (Modulo de interligação entre os LIM)
9.	Módulo IFM: 01 (Modulo interno dos LIM)
10.	PCM-LINKs: 02 (Links de interligação interna dos LIM)
11.	Modem para manutenção remota: 01 (interligação do mantenedor do responsável pelo serviço para manutenção remota - teleserviço) 
12.	Unidade Retificadora / Flutuadora 48v-20A: 01 (Carregador das baterias)
13.	Conj. baterias 48V-180AH: 01 (Baterias de alimentação na falta de energia)
b)	Programas (Software) – Instruções armazenadas em unidades de memória: São unidades de memória, Software (SW) de programas de funcionamento operacional da CPCT-CPA:
1.	Operacional da CPCT-CPA;
2.	Aplicativo de tarifação da CPCT-CPA;
3.	Aplicativo de tarifação para microcomputador;
4.	Sistema de backup; e
5.	Software para emissão de relatório de bilhetagem e tarifação.
ii.	Rede interna de telefonia, compreendida como a rede estruturada instalada e distribuída pelos 05 (cinco) pavimentos e subsolo da SUSEP, sendo responsável pela interligação da Central Telefônica aos ramais analógicos e digitais em sua área de abrangência. É composta pelo distribuidor geral, jumpers, blocos de conexão, cabos de paredes, blocos terminais, distribuidores intermediários, distribuidores de andar, cabos de interligação dos distribuidores até os telefones, tomadas telefônicas e pelos seguintes equipamentos:
1.	Retificador PROTECO com capacidade para 04 (quatro) módulos, 03 (três) módulos instalados;
2.	Caixa para fusível eletrônico com 02 (duas) placas de fusível eletrônico CLM 2x10 A;
3.	Modem Elebra;
4.	03 (três) atendedores automáticos da marca Atendiz; e
5.	Switch ASGA 10 GSW para utilizar os links.


13. PORTABILIDADE DO 0800:
Esclarecemos que não será possível fazer a portabilidade, sendo necessário fornecer um novo número. 
14. PRAZO DE INSTALAÇÃO
O prazo de instalação será acordado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, obedecendo o princípio da razoabilidade, de modo a não acarretar prejuízos para Autarquia e, principalmente, para o consumidor, usurário do mercado de seguros. 
Maiquel Henri Elias Cordeiro
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